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Artigo 38.º
Modalidades de incentivos

1 — Constituem modalidades de incentivos, designa-
damente:

a) Os incentivos institucionais;
b) Os incentivos financeiros.

2 — Os incentivos institucionais traduzem -se, nomeada-
mente, no acesso a informação técnica, na participação em 
conferências, simpósios, colóquios, cursos de formação e 
seminários sobre matérias de diferentes atividades da car-
teira de serviços da unidade funcional, desde que inseridos 
no plano de formação dos seus profissionais, no apoio à 
investigação, na atualização, manutenção e aquisição de 
equipamentos para o funcionamento da unidade funcional, 
na melhoria das amenidades de exercício de funções da 
equipa multiprofissional e acolhimento dos utentes ou no 
desenvolvimento de processos de melhoria da qualidade 
e de acreditação.

3 — A atribuição de incentivos financeiros mensais 
depende da concretização dos critérios para atribuição 
das unidades contratualizadas (UC) referentes às ativida-
des específicas decorrentes da vigilância de mulheres em 
planeamento familiar e grávidas, da vigilância de crianças 
do nascimento até ao segundo ano de vida, da vigilância 
de utentes diabéticos e de utentes hipertensos, segundo 
métrica de avaliação e critérios referidos no artigo 29.º

Artigo 39.º
Condições de atribuição de incentivos

As condições e critérios para a atribuição de incentivos 
são regulados por portaria conjunta dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, da Administra-
ção Pública e da saúde, tendo por referência a melhoria de 
produtividade, da eficiência, da efetividade e da qualidade 
dos cuidados prestados, sendo objeto de negociação, de 
acordo com a Lei n.º 23/98, de 26 de maio.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 40.º
Monitorização, avaliação e acreditação

1 — A monitorização e avaliação das USF incumbem 
às ARS.

2 — A monitorização e avaliação das USF devem in-
cidir sobre as áreas da disponibilidade, acessibilidade, 
produtividade, qualidade técnico -científica, efetividade, 
eficiência e satisfação e podem contemplar especificida-
des e características de carácter regional, quando estas 
se apresentem como fatores corretivos e niveladores da 
matriz nacional.

3 — A monitorização e avaliação das USF têm por base 
um modelo de matriz nacional que aplica a metodologia de 
autoavaliação, avaliações interpares e avaliações cruzadas 
entre USF.

4 — As USF podem submeter -se a um sistema de acre-
ditação, a cargo da entidade competente do Ministério da 
Saúde.

Artigo 41.º
Regulamentação

A regulamentação prevista no presente decreto -lei é 
aprovada no prazo de 90 dias.

Artigo 42.º
Norma transitória

1 — Até à entrada em vigor da legislação que aprove a 
reconfiguração dos centros de saúde, todas as competências 
atribuídas pelo presente decreto -lei ao centro de saúde são 
exercidas pelas ARS e por outras entidades previstas no 
Despacho Normativo n.º 9/2006, de 16 de fevereiro.

2 — Os médicos atualmente abrangidos pelo disposto 
no presente decreto -lei mantêm o direito ao subsídio pre-
visto no artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 310/82, de 3 de 
agosto.

Artigo 43.º
Atualização do valor das UC

O valor das UC é atualizado por portaria conjunta dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finan-
ças, da Administração Pública e da saúde.

Artigo 44.º
Regime remuneratório experimental

1 — Os profissionais que integram as equipas de regime 
remuneratório experimental (RRE), previsto no Decreto-
-Lei n.º 117/98, de 5 de maio, dispõem de 30 dias após a 
entrada em vigor do presente decreto -lei para apresentarem 
candidatura à constituição de USF.

2 — Os profissionais que integram as equipas do RRE 
continuam sujeitos ao disposto no Decreto -Lei n.º 117/98, 
de 5 de maio, e na Portaria n.º 993 -A/98, de 24 de novem-
bro, até ao início da atividade da USF ou até à recusa da 
candidatura.

3 — Caso os profissionais que integram as equipas do 
RRE não se candidatem à constituição de uma USF ou 
esta seja recusada, o regime do RRE deixa de ser aplicável 
30 dias após a entrada em vigor deste decreto -lei ou na 
data da notificação da recusa da candidatura.

Artigo 45.º
Norma revogatória

São revogados:
a) O Decreto -Lei n.º 117/98, de 5 de maio, sem prejuízo 

do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior;
b) A Portaria n.º 993 -A/98, de 24 de novembro, sem 

prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo anterior;
c) O artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 157/99, de 10 de maio;
d) As normas IV, V, VI e VIII do Despacho Normativo 

n.º 9/2006, de 16 de fevereiro. 

 Portaria n.º 194/2017
de 21 de junho

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para a 
saúde, estabelece como prioridades reduzir as desigualda-
des entre cidadãos no acesso à saúde, através de medidas 
específicas de combate às desigualdades de acesso e de 
diferenciação positiva, e reforçar o poder do cidadão no 
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Serviço Nacional de Saúde, promovendo a disponibili-
dade, a acessibilidade, a comodidade e a humanização 
dos serviços.

Neste sentido, as Portarias n.os 83/2016, de 12 de abril, 
e 275/2016, de 18 de outubro, vieram proceder, respetiva-
mente, à quarta e quinta alteração à Portaria n.º 142 -B/2012, 
de 15 de maio, que define as condições em que o SNS asse-
gura os encargos com o transporte não urgente de doentes 
que seja instrumental à realização das prestações de saúde, 
eliminando desigualdades então criadas, e garantindo a 
equidade no acesso ao SNS através da implementação de 
medidas assentes na diferenciação positiva dos grupos mais 
vulneráveis, e com necessidades específicas de prestação 
de cuidados de saúde.

Neste âmbito, e tendo em vista o desenvolvimento dos 
cuidados paliativos no SNS, no quadro do Plano Estra-
tégico para o Desenvolvimento dos Cuidados Paliati-
vos para o biénio 2017 -2018, aprovado pelo Despacho 
n.º 14311 -A/2016, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 228, de 28 de novembro de 2016, e definido 
pela Comissão Nacional de Cuidados Paliativos, importa 
abranger especificamente nas situações clínicas que neces-
sitam impreterivelmente da prestação de cuidados de saúde 
de forma prolongada e continuada, os doentes que recebem 
cuidados paliativos pelas equipas específicas de cuidados 
paliativos, clarificando assim que o transporte não urgente 
destes doentes é assegurado pelo SNS, e assegurando a 
proteção dos utentes que padecem de uma doença grave 
e/ou prolongada, incurável e progressiva.

Importa, ainda, clarificar a articulação do regime pre-
visto nesta portaria com o regime dos encargos com trans-
ferências de doentes no âmbito do sistema integrado de 
gestão de inscritos para cirurgias.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e 

da Saúde, ao abrigo do disposto no artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, na sua atual redação, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede à sexta alteração à Portaria 
n.º 142 -B/2012, de 15 de maio, alterada pelas Portarias 
n.os 178 -B/2012, de 1 de junho, 184/2014, de 15 de se-
tembro, 28 -A/2015, de 11 de fevereiro, 83/2016, de 12 de 
abril, e 275/2016, de 18 de outubro.

Artigo 2.º
Alteração à Portaria n.º 142 -B/2012, de 15 de maio

Os artigos 4.º, 8.º e 11.º da Portaria n.º 142 -B/2012, 
de 15 de maio, alterada pelas Portarias n.os 178 -B/2012, 
de 1 de junho, 184/2014, de 15 de setembro, 28 -A/2015, 
de 11 de fevereiro, 83/2016, de 12 de abril, e 275/2016, de 
18 de outubro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

e) Doentes que necessitem de cuidados paliativos, a 
prestar pelas equipas prestadoras de cuidados paliativos 
da Rede Nacional de Cuidados Paliativos;

f) [A anterior alínea e).]

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].

Artigo 8.º
[...]

1 — [...].
2 — [...]:
3 — [...]:
4 — [Revogado.]
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — [...].

Artigo 11.º
[...]

1 — [...]:
a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) Transporte não urgente de doentes no âmbito de 

produção adicional, transferida para hospitais de destino, 
realizada no âmbito do Sistema Integrado de Gestão de 
Inscritos para Cirurgia.

2 — [...].
3 — [...].»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 4 do artigo 8.º da Portaria 
n.º 142 -B/2012, de 15 de maio, alterada pelas Portarias 
n.os 178 -B/2012, de 1 de junho, 184/2014, de 15 de se-
tembro, 28 -A/2015, de 11 de fevereiro, 83/2016, de 12 de 
abril, e 275/2016, de 18 de outubro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no primeiro dia útil 
do mês seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Fernando 
Manuel Ferreira Araújo, em 5 de junho de 2017. 

 ECONOMIA

Decreto-Lei n.º 74/2017
de 21 de junho

A defesa dos direitos dos consumidores, bem como 
o relançamento da economia, constituem desígnios es-
senciais do Programa do XXI Governo Constitucional, 


